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             Prefeitura de Lidianópolis 

Em conformidade com a Lei Municipal Nº 608/2012, com a Lei Complementar nº31/2009 e com o 
Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

ANO: 2020 / EDIÇÃO Nº 2413                                                          Lidianópolis,  Quarta-Feira, 01 de Abril de 2020 

DECRETO N.º 3.882, DE 01 DE ABRIL DE 2020. 
 

 
SÚMULA – Nomeia conforme Concurso Público N.º 01/2016 de 14/10/2016, Edital de Convocação n.º 

008/2020, de 16/03/2020, e dá outras providências. 
 
                                          O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DAS 
ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONFERIDAS POR LEI,  
 

D E C R E T A: 
 

       Art. 1º. Em razão de ter sido habilitado no Concurso Público conforme Edital de convocação n.º 
008/2020 em 11º lugar, fica devidamente nomeado em estágio probatório a partir de 01/04/2020, o Sr. CLAUDIO COSTA DOS 
SANTOS, portador do RG. N.º 9.013.830-8-SSP-PR, para ocupar o Cargo de provimento efetivo de “MOTORISTA DE 
AMBULÂNCIA”, com Carga Horária de 40 horas semanais, para prestar serviços ao Município de Lidianópolis - PR. Lei nº 847/2017. 
                           
                                        Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, o presente Decreto entra em vigor nesta data, e 
posteriormente, será publicado no órgão oficial do Município.   
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, AO PRIMEIRO  DIA  DO MÊS DE ABRIL  
DO ANO DE DOIS MIL E VINTE. 
 
 
 

ADAUTO APARECIDO MANDU 
PREFEITO MUNICIPAL  

 

 
 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
 

MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

 
EXTRATO DA JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE  

CHAMAMENTO PÚBLICO nº 001/2020 
 
PARCEIROS: MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, CNPJ/MF nº 95.680.831/0001-68 e APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXEPCIONAIS DE LIDIANÓPOLIS, inscrita no CNPJ sob o nº 01.388.389/0001-57. 
JUSTIFICATIVA: De conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações, fundamentada no artigo 30, inciso VI; Lei 
Estadual nº 19.733/2018 e Lei Municipal nº 3.232/2017 que reconhecem de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Lidianópolis e Lei Municipal nº 112/1996 que autoriza repasse de subvenções sociais, o MUNICÍPIO DE 
LIDIANÓPOLIS DISPENSA A REALIZAÇÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para firmar TERMO DE COLABORAÇÃO com a 
APAE DE LIDIANÓPOLIS para a conjugação de esforços na busca do atendimento de sua finalidade social, com atividades voltadas 
a serviços de educação, na modalidade Educação Especial, dando assim cumprimento a Política Educacional e a Constituição da 
República Federativa do Brasil, bem como na colaboração para o regular funcionamento da instituição, tendo por fim a manutenção 
e o melhoramento das atividades desenvolvidas pela entidade no âmbito do Município de Lidianópolis. 
PRAZO: 12(doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da lei. 
VALOR DE REPASSE: Até R$ 40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais), divididos em 12(doze) parcelas de R$ 3.375,00(três 
mil, trezentos e setenta e cinco reais).  
Em conformidade com a Lei nº 13.019/2014 e suas alteração, fica estipulado o PRAZO de até 5 (cinco) dias, a partir da data da 
publicação no diário oficial eletrônico do Município de Lidianópolis, para IMPUGNAÇÃO da JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO em favor à APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXEPCIONAIS DE LIDIANÓPOLIS. 
Decorrido o prazo sem que haja manifestação de IMPUGNAÇÃO à justificativa, proceder-se-á a assinatura do TERMO DE 
COLABORAÇÃO entre o MUNICÍPIO E A APAE DE LIDIANÓPOIS. 
 
Lidianópolis – Paraná, 26 de março de 2020. 

 
 
 

ADAUTO APARECIDO MANDU 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

 
EXTRATO DA JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE  

CHAMAMENTO PÚBLICO nº 002/2020 
 
PARCEIROS: MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, CNPJ/MF nº 95.680.831/0001-68 e APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXEPCIONAIS DE LIDIANÓPOLIS, inscrita no CNPJ sob o nº 01.388.389/0001-57. 
JUSTIFICATIVA: De conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações, fundamentada no artigo 30, inciso VI; Lei 
Estadual nº 19.733/2018 e Lei Municipal nº 3.232/2017 que reconhecem de Utilidade Pública a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Lidianópolis e Lei Municipal nº 112/1996 que autoriza repasse de subvenções sociais, o MUNICÍPIO DE 
LIDIANÓPOLIS DISPENSA A REALIZAÇÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para firmar TERMO DE COLABORAÇÃO com a 
APAE DE LIDIANÓPOLIS para a execução de atividades terapêutica motora para o desenvolvimento de pessoas com múltiplas 
deficiências e transtornos globais de desenvolvimento, por meio da equoterapia, na modalidade Educação Especial, dando assim 
cumprimento a Política Educacional e a Constituição da República Federativa do Brasil, bem como na colaboração para o regular 
funcionamento da instituição, tendo por fim a manutenção e o melhoramento das atividades desenvolvidas pela entidade no âmbito 
do Município de Lidianópolis. 
PRAZO: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da lei. 
VALOR DE REPASSE: Até R$ 38.580,00 (trinta e oito mil, quinhentos e oitenta reais), divididos em 1(uma) parcela de R$ 
6.878,00(seis mil, oitocentos e setenta e oito reais) e 11(onze) parcelas de R$ 2.882,00(dois mil, oitocentos e oitenta e dois reais).  
Em conformidade com a Lei nº 13.019/2014 e suas alteração, fica estipulado o PRAZO de até 5 (cinco) dias, a partir da data da 
publicação no diário oficial eletrônico do Município de Lidianópolis, para IMPUGNAÇÃO da JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO em favor à APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXEPCIONAIS DE LIDIANÓPOLIS. 
Decorrido o prazo sem que haja manifestação de IMPUGNAÇÃO à justificativa, proceder-se-á a assinatura do TERMO DE 
COLABORAÇÃO entre o MUNICÍPIO E A APAE DE LIDIANÓPOIS. 
 
 
Lidianópolis – Paraná, 26 de março de 2020. 
 

 
 
 

ADAUTO APARECIDO MANDU 
Prefeito Municipal 

 

 
MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 

ESTADO DO PARANÁ 
 

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 001/2020 
 
PARCEIROS: MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, CNPJ/MF nº 95.680.831/0001-68 e APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXEPCIONAIS DE LIDIANÓPOLIS, inscrita no CNPJ sob o nº 01.388.389/0001-57. 
OBJETO: O presente TERMO DE COLABORAÇÃO  tem por objeto a colaboração institucional da APAE – ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE LIDIANÓPOLIS, com a finalidade de promover atendimentos educacionais 
especializados aos educandos com deficiência intelectual que não puderem se beneficiar pela inclusão em classes comuns do 
ensino regular e atuar sobre as condições que gerem desvantagens pessoais resultantes de deficiências ou de incapacidades, 
conforme Plano de Trabalho, que devidamente aprovado pela Secretaria Municipal de Educação, constituindo parte integrante do 
presente termo, como se nele estivesse transcrito. 
VALOR DE REPASSE: Até R$ 40.500,00 (quarenta mil e quinhentos reais), divididos em 12(doze) parcelas de R$ 3.375,00(três 
mil, trezentos e setenta e cinco reais).  
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12(doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da lei. 
INÍCIO: 01/04/2020. 
TÉRMINO: 31/03/2021 
DATA DA ASSINATURA DO TERMO: 01/04/2020. 
 
Lidianópolis – Paraná, 01 de Abril de 2020. 

 
 
 

ADAUTO APARECIDO MANDU 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

 
EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 002/2020 

 
PARCEIROS: MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, CNPJ/MF nº 95.680.831/0001-68 e APAE - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS EXEPCIONAIS DE LIDIANÓPOLIS, inscrita no CNPJ sob o nº 01.388.389/0001-57. 
OBJETO: O presente TERMO DE COLABORAÇÃO  tem por objeto a colaboração institucional da APAE – ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE LIDIANÓPOLIS, com a finalidade de promover a execução de atividades terapêutica 
motora para o desenvolvimento de pessoas com múltiplas deficiências e transtornos globais de desenvolvimento, por meio da 
equoterapia, na modalidade Educação Especial, conforme Plano de Trabalho, que devidamente aprovado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, constituindo parte integrante do presente termo, como se nele estivesse transcrito. 
VALOR DE REPASSE: Até R$ 38.580,00 (trinta e oito mil, quinhentos e oitenta reais), divididos em 1(uma) parcela de R$ 
6.878,00(seis mil, oitocentos e setenta e oito reais) e 11(onze) parcelas de R$ 2.882,00(dois mil, oitocentos e oitenta e dois reais).  
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12(doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da lei. 
INÍCIO: 01/04/2020. 
TÉRMINO: 31/03/2021 
DATA DA ASSINATURA DO TERMO: 01/04/2020. 
 
Lidianópolis – Paraná, 01 de Abril de 2020. 

 
 

ADAUTO APARECIDO MANDU 
Prefeito Municipal 

 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS 

ESTADO DO PARANÁ 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2019 
 

II - TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2019, 
REFERÊNCIA AO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 010/2019, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS E A EMPRESA BOLANHO PNEUS. 
 

O MUNICÍPIO DE LIDIANÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público, situado na Rua Juscelino 
Kubitschek, nº 327, Centro, Estado do Paraná, neste ato, representada pelo Prefeito Municipal, ADAUTO APARECIDO MANDU, 
brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade, RG nº 9.754.147-7 e inscrito no CPF/MF nº 222.571.968-30, 
residente e domiciliado na Vila Rural II Sebastião Coelho do Carmo, s/nº, Lidianópolis-PR, a seguir denominado CONTRATANTE 
e, de outro lado, a empresa A. M. MENDES ACESSÓRIOS - EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de 
Apucarana, na Rua Para, nº 34, CEP 86.804-250, inscrita no CNPJ sob o nº 06.009.600/0001-05, neste ato representada pela Sra. 
Adriana Michele Mendes, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG 8.031.025-0, inscrito no CPF sob o nº 
034.600.949-90, residente e domiciliado na Rua José Marchiori,  nº 556, na  cidade de Apucarana, doravante denominada 
CONTRATADA, firmam este II TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 009/2019, REFERÊNCIA AO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 010/2019, nos termos que seguem:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO VALOR RECOMPOSTO 

 
Com fundamento legal no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, através deste termo aditivo fica 

recomposto os valores anteriormente fixados na Ata de Registro de Preços nº 009/2019, apresentando-se da forma abaixo.  
 
Fica recomposto os preços dos itens: 

- 1: Pneu 1000x20 16 Lonas radial misto liso; do valor de R$ 1.138,00(um mil cento e trinta e oito reais) para o valor de R$ 1.260,51 
(um mil duzentos e sessenta reais e cinquenta e um centavos); 
- 2: Pneu 1000x20 Radial misto Borrachudo 16 Lonas, do valor de R$ 1.139,00 (um mil cento e trinta e nove reais) para o valor de 
R$ 1.434,37(um mil quatrocentos e trinta e quatro reais e trinta e sete centavos); 

Consequentemente, o valor vencido pela empresa que era de R$ 109.891,00 (cento e nove mil oitocentos 
e noventa e um reais), passa a ser de R$ 119.631,48 (cento e dezenove mil, seiscentos e trinta e um reais e quarenta e oito 
centavos). A Ata de Registro de Preços que era de R$ 249.861,00 (duzentos quarenta nove mil, oitocentos sessenta um reais), 
passa a ser de R$ 259.601,48 (duzentos e cinquenta e nove mil seiscentos e um reais e quarenta e oito centavos). 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
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Ficam ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais cláusulas da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS originária não explicitamente modificados neste II TERMO ADITIVO.  
 
E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma 

para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 
 
 
Edifício da Prefeitura do Município de Lidianópolis, Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês de 

fevereiro de dois mil e vinte. (01/04/2020). 
 
 

 
 

_________________________ 
Adauto Aparecido Mandu 

Prefeito do Município 
Contratante 

 
_______________________________ 
A. M. MENDES – ACESSÓRIOS - EPP 

Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 

______________________________________ 
1.CPF: 

 

_____________________________________ 
2.CPF

  
 

. 
LEI Nº 1032/2020 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO COM A AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
PARANÁ S.A. 

 
A Câmara Municipal de Lidianópolis, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar com a Agência de Fomento do Paraná S.A operações de crédito, 
até o limite de R$ 300.000,00 (Trezentos Mil Reais). 
 
Parágrafo Único - O valor das operações de crédito estão condicionados à obtenção pela municipalidade, de autorização para a 
sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao endividamento público através de Resoluções emanadas pelo 
Senado Federal e pela Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
 
Art. 2º - Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da dívida a 
ser contratada, obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais, e notadamente o que 
dispõe o normativo do Senado Federal, bem como as normas específicas da Agência de Fomento do Paraná S.A. 
 
Art. 3º - Os recursos oriundos das operações de crédito autorizadas por esta Lei, serão destinados a: 
 
I – PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS. 
 
 
Art. 4º - Em garantia das operações de crédito de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder à Agência 
de Fomento do Paraná S.A., as parcelas que se fizerem necessárias da quota-parte do Imposto Sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, ou tributos que os venham a 
substituir, em montantes necessários para amortizar as prestações do principal e dos acessórios, na forma do que venha a ser 
contratado. 
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Art. 5º - Para garantir o pagamento do principal atualizado monetariamente, juros, multas e demais encargos financeiros decorrentes 
das operações referidas nesta Lei, o Poder Executivo Municipal, poderá outorgar à Agência de Fomento do Paraná S.A. mandato 
pleno para receber e dar quitação das referidas obrigações financeiras, com poderes para substabelecer. 
 
Art. 6º - O prazo e a forma definitiva de pagamento do principal reajustável, acrescidos dos juros e demais encargos incidentes 
sobre as operações financeiras, obedecidos os limites desta Lei, serão estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal com a entidade 
financiadora, conforme elencado no contrato de operação de crédito. 
 
Art. 7º - Anualmente, a partir do exercício financeiro subseqüente ao da contratação das operações de crédito, o orçamento do 
Município consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios das dívidas contratadas. 
 
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Lidianópolis, 01 de abril de 2020 
 
 

 
 

__________________________ 
Adauto Aparecido Mandu 

Prefeito do Município de Lidianópolis 
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